[image: image1.png]\\\

\
\
hY
A \
X /\/
\

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ILHOTA



Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Ilhota
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Rua Leoberto Leal, 160 – Centro – SC. CEP: 88320-000

CNPJ: 83.102.301/0001-53Fone/Fax: (047) 3343-8800         

E-mail: adm@ilhota.sc.gov.br

[image: image2.jpg]




Ilhota, 19 de fevereiro de 2015.

A Empresa ANCORA SERVIÇOS EIRELI, interpôs RECURSO tempestivo ao Pregão Presencial nº 012/2015 PMI, tendo por objeto “Locação de caminhão pipa com capacidade mínima de 15 mil litros sem motorista, modelo e ano de fabricação mínimo de 2002”.

Requereu, em síntese:

1) A inabilitação da empresa KMJ Transportes Ltda ME por suposto desatendimento ao item 6.4.1 do edital: 6.4.1 “Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove ter fornecido os materiais/serviços com presteza no processo de entrega e na assistência técnica permanente...”. Entende-se que a argüição da empresa recorrente é despropositada, uma vez que a empresa KMJ foi também inabilitada, por desatendimento a outro item do edital, restando inócua qualquer discussão relativa a uma habilitação que não existiu.

2) A reconsideração da decisão que culminou na sua própria inabilitação por não ter apresentado a exigência contida no item 6.5.1: “Certificado de registro e licenciamento de veículo regularizado para 2015, demonstrando o efetivo pagamento do IPVA, seguro obrigatório e taxa de licenciamento, do veículo a ser utilizado, por entender que aquisição do bem licitado anterior ao fornecimento poderia caracterizar restrição a competição. Não obstante a alegação, a exigência atende aos requisitos e parâmetros legais. Além do mais não foi esse o único motivo que levou a inabilitação da empresa recorrente, mas também por não apresentar no contrato social, objeto compatível com o da licitação conforme argüido pela empresa KMJ na ata da sessão pública de folhas.
3)  Recebido o Recurso, foram intimados os demais participantes a apresentarem contrarrazões, querendo.
Nenhuma das demais empresas participantes apresentou contrarrazões.

Analisado o recurso da empresa ANCORA SERVIÇOS EIRELI, muito embora tempestivo, verifica-se que a mesma não apresentou nenhum argumento ou prova capaz de levar a reconsideração da decisão do Sr. Pregoeiro, e habilitá-la.

Por tais razões preservando-se o princípio da legalidade e o tratamento isonômico que deve ser mantido entre os participantes, mantém-se a decisão pela inabilitação da empresa recorrente facultando-se a administração municipal analisar sobre a possibilidade de aplicação do Art. 48 § 3° 
da Lei n° 8.666/93 ou lançar novo edital, o que será informado oportunamente.
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� Art. 48 § 3°. Quando todas os  licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada no caso de convite, a redução deste prazo para 3 dias úteis.
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